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ANEXO III

CARTA ANUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS




Objetivo: Explicar os compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas pela empresa, em atendimento ao interesse coletivo ou ao imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para sua criação, com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores objetivos. 

Base Legal: Lei Federal 13.303/16, art. 8º, I; e Decreto Estadual 1.007/16, art. 2º.

Frequência: Anual, com subscrição pelos membros do Conselho de Administração.

[bookmark: _GoBack]Responsável: Em conformidade com o art. 8º, inciso I, da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, o Conselho de Administração subscreve a presente Carta Anual de Políticas Públicas referente ao exercício social de 20XX.


1. Apresentação da Empresa:

Constando as seguintes informações:

Identificação Geral: Nome
CNPJ / NIRE: número
Sede: Endereço completo da sede 
Tipo de estatal: empresa pública, sociedade de economia mista ou subsidiária.
Acionista controlador: (se outra subsidiária, indicar também o nome da holding)
Tipo societário: sociedade anônima, sociedade limitada, não definido.
Tipo de capital: aberto ou fechado
Abrangência de atuação: local/regional/nacional/internacional
Setor de atuação: financeiro, energia, saneamento, pesquisa, agricultura e etc.
Diretor Financeiro ou de Relações com Investidores: nome, telefone e e-mail.
Auditores Independentes atuais da empresa: nome, telefone e e-mail.
Conselheiros de Administração subscritores da Carta Anual de Políticas Públicas: nome e CPF
Administradores subscritores da Carta Anual de Governança Corporativa: nome, CPF e cargo.
Data de divulgação: data.

2. Interesse público subjacente às atividades empresariais

Explicitar qual é o interesse coletivo ou imperativo de segurança nacional que motiva a execução do objeto social da empresa pelo Estado e, portanto, motiva a existência e continuidade da empresa como estatal. Sempre que possível, sugere-se resgatar a lei de criação e sua exposição de motivos.
Nos termos da Lei 13.303/16, art. 8º, § 1º, o interesse público da empresa estatal, “respeitadas as razões que motivaram a autorização legislativa, manifesta-se por meio do alinhamento entre seus objetivos e aqueles de políticas públicas, na forma explicitada na carta anual” subscrita pelo Conselho de Administração.

3. Políticas públicas

Informar de forma completa e detalhada as atividades desenvolvidas pela estatal em atendimento a políticas públicas, estabelecidas por meio de programas públicos, projetos, leis, campanhas publicitárias, esclarecimentos públicos, inovações tecnológicas e organizacionais, subsídios governamentais, rotinas administrativas, decisões judiciais, coordenação em rede atores, gasto público direto, contratos com stakeholders dentre outros que por sua natureza, especialmente aquelas que recebem ou poderiam receber subsídios do estado. São obrigações e responsabilidades que a empresa estatal assuma em condições financeiras distintas às de outra empresa do setor privado. Indicar se possui determinação legal, contrato ou convenio. 

Exemplo: Programas 
a) Nome do programa
b) Descrição
c) Lei, convenio ou contrato (sim ou não)
d) Recursos: Indicar de forma completa e detalhada qual é a origem dos recursos a serem empregados para execução de atividades. Se houver contrato ou convenio com o Estado para pagamento pelo serviço prestado, indicar endereço para acesso eletrônico ao documento. Caso contrário, indicar expressamente se a operação é custeada integralmente pela geração de caixa operacional da empresa ou se há repasse de verba pública, indicando, nesse caso, qual é a fonte orçamentária e a periodicidade usual do repasse. Indicar também se há financiamento privado para a execução das políticas públicas, buscando indicar os montantes dos financiamentos, os prazos para pagamento e as instituições concedentes.

4. Impactos econômico-financeiros da operacionalização das políticas públicas:

Informar de forma completa e detalhada quais são os indicadores objetivos utilizados para a tomada de decisão de investimento e para mensurar o custo a incorrer nessa atuação específica, bem como seu nível de cobertura financeira pelo Estado. 
Exemplo: percentual de cobertura em cada programa (número de beneficiados); metas.
Apresentar e analisar os impactos das políticas públicas nos dados econômico-financeiros da empresa.
Exemplo: percentual do orçamento operacional e de investimento vinculados em cada programa, projeção no resultado, no fluxo de caixa.
Os indicadores podem ser os mesmos da Estratégia de Longo Prazo Anual e/ou do Plano de Negócio Anual.

5. Outras informações relevantes sobre objetivos de políticas públicas:

Apresentar outras informações sobre objetivos de políticas públicas considerados relevantes pelo Conselho de Administração e que eventualmente não foram incluídas nos itens anteriores, se houver.
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